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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ MOACIR FERREIRA RAMOS (RELATOR CONVOCADO):

Cuida-se de apelação interposta contra sentença proferida pelo nobre Juiz Federal-Substituto Geraldo Magela e Silva Meneses, da 5ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, que, nos autos da ação de indenização, proposta por ELISEU DA COSTA contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a ré ao pagamento de indenização a título de dano moral, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em decorrência de inscrição indevida de seu nome em cadastro restritivo de crédito.

Irresignada, a CEF apresentou apelação às fls. 123/127, sustentando a culpa exclusiva do autor, que, com a inadimplência do contrato firmado com a citada empresa pública, contribuiu para a ocorrência do evento danoso. Alega, ainda, a ausência de comprovação do efetivo dano sofrido. Por fim, pugna pela diminuição do quantum indenizatório, sob pena de enriquecimento ilícito do autor. Requer, assim, a reforma da sentença, para declarar descabida a condenação em danos morais; se desta forma não entender esta eg. Corte, que seja reduzido o quantum indenizatório. 

Sem as contra-razões da autora, subiram os autos a este eg. Tribunal.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. JUIZ MOACIR FERREIRA RAMOS (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de ação de indenização por danos morais decorrente de suposta inscrição indevida do nome do autor nos cadastros restritivos de crédito, no caso, junto ao Serasa.

Os fatos foram assim resumidos pela r. sentença atacada:

“Pretende o autor que seja condenada a pagar a quantia de R$ 200.000,00, corrigida até a data do efetivo pagamento, quantia essa para reparar o dano moral e material, pela mácula de seu nome e pela perda de seu crédito no comércio.

Afirma que em outubro/1998, juntamente com sua mulher, firmou contrato de financiamento com a demandada.
Alega que em 27/setembro/2002 recebeu comunicado do SERASA informando a anotação de dívida (parcela) vencida em 16 de julho daquele ano.

Sustenta que ‘quando a carta acima foi recebida pelo requerente, a prestação já estava PAGA. A prestação foi devidamente quitada em data de 12/09/2002. E o nome do requerente estava incluído no Serasa desde o dia 30/09/2002’.

Alega que ‘sofreu constrangimento e perda de crédito, não podendo ter conta aberta em nenhum estabelecimento bancário (...) em virtude da restrição existente em seu nome, o autor não tem como encontrar apoio na rede bancária, o que impede sua atividade econômica e financeira, o que comprovadamente lhe traz enorme prejuízo material e moral’.”

Quanto ao mérito, decidiu o d. juízo “a quo”:

“Efetivamente, a atitude da Ré causou sérios e graves transtornos à parte Autora. De fato, sofreu o Requerente grandes contrariedades, que resvalam em forte sentimento de frustração e angústia.

Pretendendo praticar atos em relação de consumo, esbarra a Demandante no incontornável empecilho de ter o seu nome inserido no SERASA. Até mesmo para obter um crediário no comércio teria grandes dificuldades o Autor. Não agiu a Demandada de forma correta ao manter o nome do Demandante figurado negativado no SERASA. Com efeito, caberia à empresa Ré verificar que o débito apontado pelo SERASA em 30/setembro/2002 fora pago em 12/setembro/2002, consoante se dessume das peças de fls. 23 e 27. Assim não agindo, a Requerida atraiu a incidência da norma contida no artigo 186 do vigorante Código Civil. Assinale-se que a própria demandante admite, em sua contestatória, que a parcela do débito inscrito no SERASA havia sido quitada antes do registro consignado naquele órgão.

Atuando com manifesta culpa (por manter indevidamente a restrição cadastral do Autor), a Ré provocou prejuízos de ordem moral ao Demandante. Deve, então, responder por seu ato culposo, nos termos do artigo 186 do vigente Código Civil. Dano moral constitui todo sofrimento humano resultante de lesão de direitos da personalidade. Prescindida, portanto, de lesão no patrimônio material.
Para a fixação do valor da indenização por danos morais, leva-se em conta a repercussão injusta dos fatos, observando-se com atenção o princípio de que a reparação tem por finalidade reparar (rectius amenizar) o prejuízo moral e não promover o enriquecimento sem causa da parte ofendida.

Apresenta-se evidente que, diante da situação experimentada pelo Autor, decorreu um desconforto, vergonha, enfim uma injusta ofensa provocada pela Ré, que merece ser repreendida. E tal reprimenda servirá, mesmo, para que evite futuros dissabores e transtornos a outras pessoas que mantêm com a empresa algum tipo de relação obrigacional.

 Responsabiliza-se civilmente a Demandada à reparação do dano causado ao Demandante, nos termos do que dispõe o art. 5º, X, da vigente Constituição da República, e os artigos 186 e 927, ambos do atual Código Civil pátrio.”
O fato, portanto, é incontroverso, a inscrição ocorreu e foi posterior ao pagamento da dívida.

A irresignação da CEF sustenta-se no argumento de que o autor não comprovou o efetivo prejuízo. Segundo a ré, a simples inscrição – frise-se, indevida – não caracterizaria o dano moral sofrido. 

Contrapondo-se às alegações da ré, a jurisprudência dos nossos Tribunais já pacificou o entendimento segundo o qual: “em casos que tais, faz-se desnecessária a prova do prejuízo, que é presumido, uma vez que o dano moral decorre da própria inclusão indevida do nome do autor no cadastro de inadimplentes.” (STJ – AGA 470538/SC, Terceira Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJ 24.11.2003). No mesmo sentido, decidiu o TRF 1ª Região que “a inclusão indevida do nome no SPC e no CADIN constitui motivo bastante a abalar a estrutura emocional e psíquica do indivíduo, de forma a fazer nascer o direito à indenização pelo dano moral sofrido.” (TRF 1ª R. – AC 38000067019/MG, Sexta Turma, Relª Desª Fed. Maria do Carmo Cardoso, DJ 23.10.2002).

Logo, comprovada a inscrição indevida do nome do autor nos registros de proteção ao crédito, fica a CEF obrigada a indenizá-lo pelos danos morais daí advindos. Sendo de manifesta irrelevância a prova, pretendida pela ré, do efetivo dano causado pela conduta irregular da CEF.


Deve-se ainda considerar que o dano moral caracteriza-se por dupla função: reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima, e punição do ofensor, para que não mais volte a praticar o ato lesivo. 



Porém, dano já é um conceito eminentemente subjetivo. Tratando-se de dano de ordem moral, essa subjetividade é ainda maior, vez que, em geral, somente o credor pode dimensioná-lo. Mas o fato é que a reparação do dano pode se dar de duas formas: pela reparação natural ou específica ou pela indenização pecuniária. 

A reparação pecuniária (indenização em dinheiro) é mais freqüente que a reparação natural, pela dificuldade de restabelecer a situação anterior. Em tais casos, a quantificação da reparação fica a critério do juiz, após sopesar as circunstâncias do ato danoso. 

No que pertine ao valor da indenização, ela não deve ser inexpressiva, devendo-se levar em consideração, para se fixar o seu quantum, o tipo de dano, a contribuição da vítima, a situação econômica e social de ambas as partes (vítima e autor do fato), os critérios da justa reparação, efetiva sanção ao dano e não enriquecimento da vítima. 

Do que se dessume dos autos, os danos morais sofridos pelo autor deram-se em conseqüência da manutenção indevida de seu nome no Cadastro de Inadimplentes, o que acarretou abalo de crédito junto aos estabelecimentos comerciais, impedindo-o de efetuar transações rotineiras. Ademais, a CEF é uma empresa pública de notório e elevado potencial financeiro, que não se sentirá abalada pela indenização aqui estabelecida.

Com base nesses elementos, entendo ser razoável o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixado na r. sentença, a título de danos morais.

Com estas considerações, nego provimento à apelação da CEF, para manter na íntegra a r. sentença “a quo”.

É como voto.


